
Assessoria da Secção Social do Supremo Tribunal de Justiça 
Caderno Temático  

Sumários da Secção Social 
2015- Julho de 2016 

   

 

 
 
 

O PROCESSO ESPECIAL DE REVITALIZAÇÃO NA 

JURISPRUDÊNCIA DA SECÇÃO SOCIAL  
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 



Assessoria da Secção Social do Supremo Tribunal de Justiça 
Caderno Temático  

Sumários da Secção Social 
2015- Julho de 2016 

 
Processo especial de revitalização 
 Créditos laborais 
 Extinção da instância 
 Inutilidade superveniente da lide 
 Acesso ao Direito e aos Tribunais 
 Custas 
 

I- O Processo Especial de Revitalização (designado por PER) traduz-se num 

instrumento processual, sobretudo de cariz negocial, que visa a revitalização dos 

devedores em situação económica difícil ou em situação de insolvência 

meramente iminente, tendo sido instituído pelo legislador com o objectivo 

específico de contribuir para a recuperação de uma empresa que seja, ainda, 

passível de viabilização económico--financeira. 

II- Nos termos do art. 17º-E do CIRE, a aprovação e homologação do plano de 

recuperação no âmbito do Processo Especial de Revitalização obsta à 

instauração de quaisquer acções para cobrança de dívidas contra o devedor e, 

durante todo o tempo em que perdurarem as negociações, suspende, quanto ao 

devedor, as acções em curso com idêntica finalidade, extinguindo-se aquelas 

logo que seja aprovado e homologado plano de recuperação, salvo quando este 

preveja a sua continuação. 

III- No conceito de “acções para cobrança de dívidas” estão abrangidas não apenas 
as acções executivas para pagamento de quantia certa, mas também as acções 

declarativas em que se pretenda obter a condenação do devedor no pagamento 

de um crédito que se pretende ver reconhecido. 

IV- Tal ocorre com a acção interposta pelo trabalhador contra a empregadora e 

empresa devedora (que requereu um Processo Especial de Revitalização) e na 

qual o A. peticiona o reconhecimento da existência de um contrato individual de 

trabalho e a condenação da empresa no pagamento dos créditos laborais 

emergentes desse contrato, porquanto a procedência da acção tem reflexos 

directos no património do devedor. 

V- Tendo sido aprovado e homologado um PER, por sentença transitada em 

julgado, na pendência de uma acção na qual se discute a cobrança de créditos 

laborais por parte dos AA. - que figuram igualmente no PER como credores a 

reclamar da Ré devedora o pagamento desses créditos –, aquela decisão vincula 

todos os credores e não permite a continuação da referida acção em curso. 

VI- Por força do preceituado no art. 17º-E, nº 1, do CIRE, não estão verificadas as 

condições para o prosseguimento da instância na acção em que os AA. buscam a 

condenação da Ré no pagamento de um crédito superior ao que foi reconhecido 

no PER, devendo considerar-se, em tal circunstância, extinta a instância por 

inutilidade superveniente da lide. 

VII- Esta interpretação não viola a Constituição da República Portuguesa, inexistindo 

qualquer discriminação ou violação de direitos dos AA., nem limitação ao 

acesso ao Direito e aos Tribunais em defesa dos seus interesses e direitos 

legalmente protegidos. 

VIII- A responsabilidade pelas custas da acção cuja extinção foi determinada pela 

aprovação de um PER, em que a Ré era parte, não pode deixar de se considerar 

facto imputável à R., pois foi esta que, voluntariamente, requereu o PER, para 
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poder continuar a manter a sua actividade económica, recaindo, por isso, sobre 

esta, a responsabilidade, nos termos expressos no art. 536º, nº 3, do CPC. 

 

26.11.2015 

Proc. n.º 1190/12.5TTLSB.L2.S1 (Revista) – 4.ª Secção 

Ana Luísa Geraldes (Relatora) 

Pinto Hespanhol 

Fernandes da Silva 

 

 Processo especial de revitalização 
 Créditos laborais 
 Extinção da instância 
 Inutilidade superveniente da lide 
 Acesso ao Direito e aos Tribunais   
 

I. O Processo Especial de Revitalização (designado por PER) traduz-se num 

instrumento processual, sobretudo de cariz negocial, que visa a revitalização dos 

devedores em situação económica difícil ou em situação de insolvência 

meramente iminente, tendo sido instituído pelo legislador com o objectivo 

específico de contribuir para a recuperação de uma empresa que seja, ainda, 

passível de viabilização económico-financeira. 

II. Nos termos do art. 17.º-E do CIRE, a aprovação e homologação do plano de 

recuperação no âmbito do Processo Especial de Revitalização obsta à 

instauração de quaisquer acções para cobrança de dívidas contra o devedor e, 

durante todo o tempo em que perdurarem as negociações, suspende, quanto ao 

devedor, as acções em curso com idêntica finalidade, extinguindo-se aquelas 

logo que seja aprovado e homologado plano de recuperação, salvo quando este 

preveja a sua continuação. 

III. No conceito de “acções para cobrança de dívidas” estão abrangidas não apenas 
as acções executivas para pagamento de quantia certa, mas também as acções 

declarativas em que se pretenda obter a condenação do devedor no pagamento 

de um crédito que se pretende ver reconhecido 

IV. Tal ocorre com a acção interposta pelo trabalhador contra a empregadora e 

empresa devedora (que requereu um Processo Especial de Revitalização) e na 

qual o A. peticiona o reconhecimento da existência de um contrato individual de 

trabalho e a condenação da empresa no pagamento dos créditos laborais 

emergentes desse contrato, porquanto a procedência da acção tem reflexos 

directos no património do devedor. 

V. Tendo sido aprovado e homologado um PER, por sentença transitada em 

julgado, na pendência de uma acção na qual se discute a cobrança de créditos 

laborais por parte do A. - que figuram igualmente no PER a reclamar da Ré 

devedora o pagamento desses créditos –, aquela decisão vincula todos os 

credores e não permite a continuação da referida acção em curso. 

VI. Por força do preceituado no art. 17.º-E, n.º 1, do CIRE, não estão verificadas as 

condições para o prosseguimento da instância na acção em que o A. busca a 

condenação da Ré no pagamento de um crédito superior ao que foi reconhecido 
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no PER, devendo considerar-se, em tal circunstância, extinta a instância por 

inutilidade superveniente da lide. 

VII. Esta interpretação não viola a Constituição da República Portuguesa, inexistindo 

qualquer discriminação ou violação de direitos dos AA., nem limitação ao 

acesso ao Direito e aos Tribunais em defesa dos seus interesses e direitos 

legalmente protegidos. 

 

17.03.2016 

Proc. n.º 33/13.7TTBRG.P1.G1.S2 (Revista - 4.ª Secção) 

Ana Luísa Geraldes (Relatora) 

Ribeiro Cardoso 

Pinto Hespanhol 

 

 Processo especial de revitalização 
 Homologação 
 Créditos laborais 
 Despedimento Colectivo 
 Extinção da instância 
 Inutilidade superveniente da lide 

 
I. O Processo Especial de Revitalização (designado por PER) traduz-se num 

instrumento processual, sobretudo de cariz negocial, que visa a revitalização dos 

devedores em situação económica difícil ou em situação de insolvência 

meramente iminente, tendo sido instituído pelo legislador com o objectivo 

específico de contribuir para a recuperação de uma empresa que seja, ainda, 

passível de viabilização económico-financeira. 

II. Nos termos do art. 17.º-E do CIRE, a aprovação e homologação do plano de 

recuperação no âmbito do Processo Especial de Revitalização obsta à instauração 

de quaisquer acções para cobrança de dívidas contra o devedor e, durante todo o 

tempo em que perdurarem as negociações, suspende, quanto ao devedor, as acções 

em curso com idêntica finalidade, extinguindo-se aquelas logo que seja aprovado 

e homologado plano de recuperação, salvo quando este preveja a sua continuação. 

III. Ocorrendo a cessação dos contratos de trabalho das AA. antes do plano de 

recuperação de empresa da Ré/entidade empregadora ter sido homologado por 

sentença no âmbito do Processo Especial de Revitalização (PER), tem aplicação, 

nesse quadro fáctico, o regime legal previsto no n.º 1, do art. 17.º-E, do CIRE, 

mantendo-se actual a Jurisprudência vertida no Acórdão Uniformizador nº 1/2014, 

publicado no D.R., I Série, de 25 de Fevereiro. 

IV. Não obsta à aplicação do n.º 1 do art. 17.º-E, do CIRE, a existência de um 

processo de despedimento colectivo, porquanto o pagamento da compensação 

devida e dos créditos vencidos e exigíveis por efeito da cessação do contrato de 

trabalho tem lugar no âmbito do processo especial de revitalização, como 

expressamente o permite o art. 363.º, n.º 5, do Código do Trabalho de 2009.   

V. Em tais circunstâncias, deve julgar-se extinta a instância por inutilidade 

superveniente da lide. 
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Proc. n.º 7976/14.9T8SNT.L1.S1 (Revista - 4.ª Secção) 

Ana Luísa Geraldes (Relatora) 

Ribeiro Cardoso 

Pinto Hespanhol 

 

 


